
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 280.207 - SP (2013/0352304-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO DO PRADO LOBO 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO TENTADO. SUPERMERCADO. MERCADORIAS. 
AVALIADAS EM 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. RÉU 
MULTIREINCIDENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURADO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 
ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão 
criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do princípio 
da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. 

3. Conquanto de pequeno valor a res furtiva, avaliado em cerca de R$ 51,58, 
equivalente à época a 10% do salário mínimo, a conduta do paciente, por ser 
multireincidente em crimes contra o patrimônio, não pode ser considerada de 
inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do 
STJ.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de recurso especial 
processado sob a forma do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou orientação 
segundo a qual, embora os sistemas eletrônicos de vigilância e de segurança tenham 
por objetivo a evitação de furtos, sua eficiência apenas minimiza as perdas dos 
comerciantes, visto que não impedem, de modo absoluto, a ocorrência de 
subtrações no interior de estabelecimentos comerciais (REsp 1385621/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, 
DJe 02/06/2015).

5. No mesmo julgamento, foi consolidado o entendimento de que somente se configura 
a hipótese de delito impossível quando, na dicção do art. 17 do Código Penal, por 
ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível 
consumar-se o crime.

6. Habeas corpus não conhecido.
 

Documento: 1500363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2016 Página  1 de 4



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 
e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator

Documento: 1500363 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 280.207 - SP (2013/0352304-0)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RONALDO DO PRADO LOBO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, 

impetrado em favor de RONALDO DO PRADO LOBO, em face do Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, que deu parcial provimento à Apelação Criminal n. 

0050713-48.2010.8.26.0577.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito previsto no art. 

155, caput, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal, a 5 meses e 13 dias de reclusão, e ao 

pagamento de multa. 

Inconformada, a defesa interpôs apelação, parcialmente provida pelo Tribunal a quo, 

para reduzir a pena fixada ao paciente para 4 meses e 20 vinte dias de reclusão, em regime 

semiaberto, e ao pagamento de multa.

Sustenta a impetrante haver constrangimento ilegal, consubstanciado na condenação 

do paciente, em detrimento da aplicação, ao caso, dos princípios da insignificância e do crime 

impossível. Isso porque o paciente tentou furtar oito barras de chocolate, um frasco de queijo 

e uma lanterna, avaliados em R$ 51,58.

Requer a concessão da ordem, inclusive liminarmente, para que seja determinado o 

trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 34/35.

As informações foram prestadas às fls. 44/46, 47/54, 75/94 e 96/111.

O Ministério Público Federal manifesta-se pela denegação da ordem (fls. 57/66).

Pelas informações prestadas em 6/11/2015, o Juízo de Direito noticia que os autos 

encontram-se, atualmente, aguardando o cumprimento do mandado de prisão (fl. 96).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 280.207 - SP (2013/0352304-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça 

ser inadequado o writ quando utilizado em substituição a recursos especial e ordinário, ou de 

revisão criminal (HC 213.935/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 

22/08/2012; e HC 150.499/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 27/08/2012), assim alinhando-se a precedentes do Supremo 

Tribunal Federal  (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, PRIMEIRA TURMA DJe de 

06/09/2012).

Nada impede, contudo, que, de ofício, constate a Corte Superior a existência de 

ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia, o que ora passo a examinar.

Na espécie, constata-se que o paciente, no dia 18 de outubro de 2010, tentou 

subtrair de um supermercado 8 barras de chocolate, 1 frasco de queijo e uma lanterna, em um 

total avaliado em R$ 51,58 (fl. 13).

Com efeito, a sentença condenatória afastou as teses de crime impossível e da 

incidência do princípio da insignificância, com base nos seguintes fundamentos (fl. 17):

Ficou provado nos autos que o réu, ao sair do supermercado, 
levava consigo objetos deste, e por isso um dos produtos acionou o alarme na 
porta de entrada. Não é o caso de crime impossível, pois o modo de execução do 
crime não era totalmente ineficaz. Tanto é assim que a vítima e a testemunha 
Edson relataram que, indagado sobre o objeto que acionou o alarme, o réu 
devolveu apenas a lanterna e escondeu os demais objetos debaixo da blusa, não 
os entregando de imediato. 
Com isso, mostrou que seu intuito de furtar permanecia forte e bem como 
tentou induzir em erro a vítima. Esta diz que não havia câmeras de vigilância e 
que se o alarme não fosse acionado, o réu teria saído impunemente. Não é o 
caso também de atipicidade por insignificância. O réu é reincidente no crime de 
furto, conforme certidão de fls. 85. Logo, sua conduta não é insignificante no 
contexto social em que vive. Não se nega a existência de um princípio de rico 
conteúdo como é o da insignificância, mas reduzir o seu conceito a um mero 
valor monetário é destitui-lo de qualquer fundamento teórico. Contudo, estamos 
diante da tentativa, já que o réu não consumou o crime por circunstâncias 
alheias à sua vontade, não chegando a sair de frente do estabelecimento/vítima. 
Subsumindo-se a conduta do acusado ao tipo descrito pelo artigo 155, "caput", 
c.c. 14, II, ambos do CP . Formada a culpa, passo a dosar a pena. O réu possui 
maus antecedentes, conforme certidão às fls. 86, que reflete condenação 
transitada em julgado, além da necessária para configuração da reincidência. 
Portanto, em atenção aos ditames do artigo 59 do Código Penal, fixo a 
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pena-base acima do mínimo cominado em um ano e dois meses de reclusão e 
onze dias-multa, no mínimo legal. Na segunda fase de aplicação da pena, vejo 
que está presente a agravante da reincidência e a atenuante da confissão. 
Contudo, aquela prepondera sobre esta, principalmente em se tratando de 
reincidência específica. Por isso, a pena deve ser levemente majorada para um 
ano, quatro meses e dez dias de reclusão, e doze dias-multa. Na terceira fase da 
aplicação da pena, deve ser aplicada causa especial de diminuição, prevista no 
artigo 14 do Código Penal, em seu montante máximo, já que o réu ficou muito 
distante da consumação do crime. Assim, a pena do réu totaliza cinco meses e 
treze dias de reclusão e quatro dias-multa. 
Deixo de substituir a pena privativa de liberdade, pois, ao contrário do que diz a 
Defesa, o artigo 44, §3°, do Código Penal, não é inconstitucional, pois reflete a 
individualização da pena prevista na Constituição da República. O regime inicial 
de pena é o semi-aberto, diante da reincidência e das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. 

Por sua vez, o acórdão do Tribunal de origem, para afastar a tese defensiva, assim se 

manifestou (fls. 21/22):

No presente caso, não há falar em fato atípico, pois há sim crime, 
isto é, conduta típica e antijurídica, que deve ensejar a condenação, diante da 
demonstração da responsabilidade penal do réu. Isto porque, no Direito 
brasileiro o princípio da insignificância ainda não adquiriu foros de cidadania, 
de forma a excluir tal evento da tipicidade penal, sendo irrelevante o fato do 
bem subtraído, ou do prejuízo sofrido, ser considerado, para os fins penais, 
como sendo ínfimo ou desprezível, o que não se verifica no presente caso.

[...]
Tampouco merece guarida a tese defensiva de crime impossível.
É que no caso em apreço, restou nítido que o apelante ingressara 

no mercado, e, escondendo as mercadorias em sua roupa, procurou deixar o 
local sem pagar, mas fora flagrado e obstado em sua ação ilegal. Assim, sua 
conduta se tipifica ao crime de furto simples tentado, restando comprovado 
autoria e materialidade delitiva.

Portanto, no presente caso, o meio utilizado pelo apelante era 
eficaz, não se consumando o delito apenas em razão da eficiência da vigilância 
exercida pelos empregados da loja.

Diante disso, verifica-se que havia a possibilidade do increpado 
alcançar seu intento, mas só não logrou êxito por circunstâncias alheias à sua 
vontade.

Ainda, como é sabido, só estaríamos diante de crime impossível se 
a ineficácia do meio utilizado para a prática do furto fosse absoluta, o que não 
ocorreu in casu, eis que o increpado esteve muito próximo de alcançar a 
consumação do delito.
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Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência do 

princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores, a saber: a) a mínima 

ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Observa-se que o princípio da insignificância foi afastado nas instâncias de origem 

mormente porque, conforme apontou o juízo de origem, conquanto de pequeno valor a res 

furtiva, o paciente é contumaz na prática de furtos (cf. folha de antecedentes acostada às fls. 

79/84), com várias condenações em crimes contra o patrimônio.

Nessa moldura, a conduta do réu, multireincidente, ao subtrair as mercadorias 

avaliadas em R$ 51,58, que representa aproximadamente 10% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos (R$ 510,00), não pode ser considerada de inexpressiva lesão ao bem jurídico 

tutelado, nos termos da orientação jurisprudencial do STJ. Nesse sentido: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FURTO 
QUALIFICADO, MEDIANTE FRAUDE, DE R$ 19,50 (DEZENOVE REAIS E 
CINQUENTA CENTAVOS), EM ESPÉCIE. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRESENÇA DE TIPICIDADE 
MATERIAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE, A ENSEJAR A 
CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. Dispõe o art. 5º, LXVIII, da Constituição Federal que será 
concedido habeas corpus "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder", não cabendo a sua utilização como substituto de recurso 
ordinário, tampouco de recurso especial, nem como sucedâneo da revisão 
criminal.

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, ao julgar, 
recentemente, os HCs 109.956/PR (DJe de 11/09/2012) e 104.045/RJ (DJe de 
06/09/2012), considerou inadequado o writ, para substituir recurso ordinário 
constitucional, em Habeas corpus julgado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
reafirmando que o remédio constitucional não pode ser utilizado, 
indistintamente, sob pena de banalizar o seu precípuo objetivo e desordenar a 
lógica recursal.

III. O Superior Tribunal de Justiça também tem reforçado a 
necessidade de cumprir as regras do sistema recursal vigente, sob pena de 
torná-lo inócuo e desnecessário (art. 105, II, a, e III, da CF/88), considerando o 
âmbito restrito do habeas corpus, previsto constitucionalmente, no que diz 
respeito ao STJ, sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
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violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder, nas hipóteses do art. 105, I, c, e II, a, da Carta Magna.

IV. Nada impede, contudo, que, na hipótese de habeas corpus 
substitutivo de recursos especial e ordinário ou de revisão criminal - que não 
merece conhecimento -, seja concedido habeas corpus, de ofício, em caso de 
flagrante ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica, o que não ocorre, 
no caso dos autos.

V. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do HC 84.412/SP, da relatoria do Ministro CELSO DE MELLO, 
concluiu, para a incidência do princípio da insignificância, ser necessária a 
presença de quatro vetores, a saber: a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Segundo o Relator, "o direito penal não se deve ocupar de 
condutas que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, 
prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social" (HC 84.412/SP, DJU de 19/11/2004).

VI. Consoante a jurisprudência do STJ, a verificação da lesividade 
mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar em consideração não só 
o valor econômico do bem furtado, mas também a condição econômica da 
vítima, as circunstâncias e conseqüências do delito cometido, para se 
determinar se houve ou não lesão relevante ao bem jurídico tutelado ou se 
caracterizado como reduzido o grau de reprovabilidade do comportamento 
(STJ, HC 95.226/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 
04/08/2008).

VII. Na hipótese, não se pode entender que é insignificante a lesão 
jurídica provocada ou que seja reduzidíssimo o grau de reprovabilidade da 
conduta consistente na subtração, mediante fraude, da quantia de R$ 19,50 
(dezenove reais e cinquenta centavos), que não representa, para a vítima - 
vendedor ambulante de sorvetes -, valor irrisório, mas a perda de 39 (trinta e 
nove) sorvetes, vendidos a R$ 0,50 (cinquenta centavos) a unidade.

VIII. Ademais, trata-se de furto qualificado, mediante fraude, o 
que atribui maior gravidade à conduta do paciente, com maior reprovabilidade 
do comportamento do agente, que, visando lucro fácil, iludiu a vítima, fazendo-a 
acreditar que iria pagar pelo sorvete, fugindo com o produto e com o valor de 
R$ 19,50 (dezenove reais e cinquenta centavos), o que se mostra incompatível 
com a aplicação do princípio da insignificância.

IX. "A qualificação da conduta pela fraude confere maior 
gravidade ao delito cometido, afastando a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes" (STJ, HC 223.891/MG, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, QUINTA TURMA, DJe de 01/08/2012). Em igual sentido: STJ, HC 
181.950/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 
03/05/2012.
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X. Habeas corpus não conhecido.
(HC 215.701/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 17/03/2014 - grifei)

No que se refere à tese de crime impossível, em data recente, a Terceira Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de recurso especial processado sob a forma do 

art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou orientação segundo a qual, embora os 

sistemas eletrônicos de vigilância e de segurança tenham por objetivo a evitação de 

furtos, sua eficiência apenas minimiza as perdas dos comerciantes, visto que não 

impedem, de modo absoluto, a ocorrência de subtrações no interior de estabelecimentos 

comerciais.

No mesmo julgamento, foi consolidado o entendimento de que somente se configura 

a hipótese de delito impossível quando, na dicção do art. 17 do Código Penal, por 

ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível 

consumar-se o crime.

Referido acórdão foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. RITO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. DIREITO 
PENAL. FURTO NO INTERIOR DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
EXISTÊNCIA DE SEGURANÇA E DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. CRIME 
IMPOSSÍVEL. INCAPACIDADE RELATIVA DO MEIO EMPREGADO. 
TENTATIVA IDÔNEA. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso Especial processado sob o rito previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.

TESE: A existência de sistema de segurança ou de vigilância 
eletrônica não torna impossível, por si só, o crime de furto cometido no interior 
de estabelecimento comercial.

2. Embora os sistemas eletrônicos de vigilância e de segurança 
tenham por objetivo a evitação de furtos, sua eficiência apenas minimiza as 
perdas dos comerciantes, visto que não impedem, de modo absoluto, a 
ocorrência de subtrações no interior de estabelecimentos comerciais. Assim, 
não se pode afirmar, em um juízo normativo de perigo potencial, que o 
equipamento funcionará normalmente, que haverá vigilante a observar todas 
as câmeras durante todo o tempo, que as devidas providências de abordagem 
do agente serão adotadas após a constatação do ilícito, etc.

3. Conquanto se possa crer, sob a perspectiva do que 
normalmente acontece em situações tais, que na maior parte dos casos não 
logrará o agente consumar a subtração de produtos subtraídos do interior do 
estabelecimento comercial provido de mecanismos de vigilância e de 
segurança, sempre haverá o risco de que tais providências, por qualquer 
motivo, não frustrem a ação delitiva.

4. Somente se configura a hipótese de delito impossível quando, 
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na dicção do art. 17 do Código Penal, "por ineficácia absoluta do meio ou por 
absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime." 

5. Na espécie, embora remota a possibilidade de consumação do 
furto iniciado pelas recorridas no interior do mercado, o meio empregado por 
elas não era absolutamente inidôneo para o fim colimado previamente, não 
sendo absurdo supor que, a despeito do monitoramento da ação delitiva, as 
recorridas, ou uma delas, lograssem, por exemplo, fugir, ou mesmo, na 
perseguição, inutilizar ou perder alguns dos bens furtados, hipóteses em que 
se teria por aperfeiçoado o crime de furto.

6. Recurso especial representativo de controvérsia provido para: 
a) reconhecer que é relativa a inidoneidade da tentativa de furto em 
estabelecimento comercial dotado de segurança e de vigilância eletrônica e, por 
consequência, afastar a alegada hipótese de crime impossível; b) julgar 
contrariados, pelo acórdão impugnado, os arts.14, II, e 17, ambos do Código 
Penal; c) determinar que o Tribunal de Justiça estadual prossiga no julgamento 
de mérito da apelação.

(REsp 1385621/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015), com destaques.

Nesse mesmo sentido, recentes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO SIMPLES TENTADO. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. EXISTÊNCIA DE SEGURANÇA E DE 
VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. INCAPACIDADE RELATIVA DO MEIO 
EMPREGADO. HIPÓTESE QUE NÃO CONFIGURA CRIME IMPOSSÍVEL. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.385.621/MG, JULGADO SOB 
O RITO DO ART. 543-C DO CPC C/C 3º DO CPP. ÍNFIMO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 

ocasião do julgamento do REsp 1.385.621/MG, sob o rito do art. 543-C do 
CPC c/c 3º do CPP,  consolidou entendimento no sentido de que "é relativa a 
inidoneidade da tentativa de furto em estabelecimento comercial dotado de 
segurança e de vigilância eletrônica", razão pela qual não configura hipótese 
de crime impossível.

3. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 98.152/MG, Rel. Ministro 
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CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
4. Na espécie, trata-se de furto simples, apenas tentado, o que 

revela a inexistência de prejuízo para a vítima, e o valor da res é inexpressivo - 
3 caixas de bombons, avaliadas em R$ 68,94 -, sem nenhuma circunstância que 
denote maior ofensividade ou reprovabilidade da conduta, resultando aplicável 
o princípio da insignificância.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para reconhecer a atipicidade material da conduta imputada ao paciente e 
determinar o trancamento da ação penal.

(HC 328.549/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 21/09/2015), com 
destaques.

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. ESTABELECIMENTO COMERCIAL. 
EXISTÊNCIA DE SEGURANÇA E DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA. CRIME 
IMPOSSÍVEL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

No julgamento do REsp n.1.385.621/MG (representativo da 
controvérsia), consolidou-se orientação de que os sistemas de vigilância 
eletrônica ou de monitoramento por fiscais do próprio estabelecimento 
comercial não impedem de forma completamente eficaz a ocorrência de furto 
no seu interior. Assim, não há falar em crime impossível tão somente por sua 
presença ou acionamento.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1540541/RJ, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 15/09/2015), com destaques.

Dessa forma, não há falar em crime impossível, tampouco em incidência do princípio 

da insignificância ao caso concreto.

Ante o exposto, voto por não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0352304-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 280.207 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00507134820108260577  13622010  507134820108260577

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RONALDO DO PRADO LOBO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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